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Processo administrativo nº 6346/2022
Empresa contratada: CHADA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
Ementa: Decisão administrativa – pedido de reconsideração - aplicação de penalidade à empresa contratada por inexecução contratual - contrato nº 
83/2018.

DECISÃO ADMINISTRATIVA

Trata-se de pedido de reconsideração apresentado pela empresa CHADA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., já qualiicada, em face da decisão administrativa de ls. 
148/151 que aplicou a penalidade de multa administrativa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado, na forma expressa em clausula decima segun-
da, parágrafo quarto, de contrato administrativo 83/2018.

Sustenta em suma que sempre encaminhava técnico habilitado para a realização nas manutenções corretivas no entanto informa que não havia numeração de aten-
dimento e serie do equipamento para identiicação.

Argumenta que as inconsistências são originárias devido à má qualidade do papel utilizado pela administração municipal, que pode causar danos no cilindro, fusão, 
roletes, dentre outros.

Aduz, por im, que a multa aplicada encontra-se desarrazoada em face das parcelas já executadas

Assim, com fundamento no art. 65 da Lei n.º 9.784/99, pugna pela conversão da multa aplicada em advertência ou notiicação, com o consequente cancelamento 
do DAM n.º 99826102/001.

É o relatório, passo a decidir.

A decisão administrativa foi proferida em 06/06/2022, sendo a empresa intimada na data de 15/08/2022, consoante atesta Certidão Positiva de l. 159.

O art. 109, inciso I, alíneas” e” e “f”, da Lei Federal n.º 8.666/93, dispõe que, dos atos da Administração decorrentes da aplicação da Lei de Licitações cabe recurso, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata.

Entretanto, decorrido o prazo citado acima, não houve manifestação da Empresa.

Quanto ao pedido de Reconsideração, sua viabilidade está prevista no art. 65 da Lei n.º 9.784/99, que assim prevê:
Art. 65. Os processos administrativos de que resultem sanções poderão ser revistos, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando surgirem fatos novos ou circun-
stâncias relevantes suscetíveis de justiicar a inadequação da sanção aplicada.

Assim, com fundamento na normativa acima transcrita bem como nos princípios da legalidade e autotutela que norteiam as atividades da Administração Pública, a 
im de evitar demasiados prejuízos ou a inadequação da decisão proferida, recebo o presente pedido de Reconsideração.

Os requisitos para a admissão de um pedido de revisão são ditados pelo art. 65 da Lei 9.784/1999:

Nas palavras de José dos Santos Carvalho Filho, o pedido de revisão “exige a presença de três pressupostos especíicos: 1º) que os fatos sejam novos; 2º) que as 
circunstâncias sejam relevantes; e 3º) que deles emane a conclusão de que foi inadequada a sanção”. [CARVALHO FILHO, José dos Santos. Processo Administrativo 
Federal. Rio de Janeiro, Lumen Juris, 2001.].

Ademais, como ensina a doutrina, a revisão possui natureza jurídica de requerimento autônomo, oponível em face de decisões sancionadoras irrecorríveis, sem 
natureza recursal:
Em relação ao pedido de revisão, temos que é um dos mecanismos de controle administrativo, que diverge completamente do recurso ou mesmo do pedido de re-
consideração. Da análise realizada observa-se que o pedido de revisão possui a natureza jurídica de um requerimento administrativo autônomo, oponível em face de 
decisões sancionadoras irrecorríveis, ou seja, de processos administrativos já encerrados. É direcionada à mesma autoridade que proferiu a decisão deinitiva e tem 
como inalidade promover o reexame do processo punitivo, em virtude de desdobramentos fáticos, para a obtenção do afastamento ou redução da sanção aplicada. 
[NEVES, Alice Santos Veloso. Pedido de Revisão nos Processos Administrativos Sancionadores. Conteudo Juridico, Brasilia-DF: 05 fev. 2018.]

Veriicou-se que antes mesmo de avaliar se os fatos apontados seriam ou não aptos a ensejar a admissão do pedido de Revisão, resta necessário esclarecer que, assim 
entende-se, a Revisão “pressupõe a existência de uma decisão administrativa irrecorrível e não tem em mira uma ilegalidade ou um erro de julgamento, ampara-se na 
mudança da situação jurídica antes formada, em função do surgimento ou descoberta de fatos novos”. [Sérgio Ferraz e Adilson Abreu Dallari, Processo Administrativo, 
São Paulo: Malheiros Editores, 2001, p. 191.].

Conforme já dito anteriormente, nas palavras de José dos Santos Carvalho Filho, o pedido de revisão “exige a presença de três pressupostos especíicos: 1º) que os 
fatos sejam novos; 2º) que as circunstâncias sejam relevantes; e 3º) que deles emane a conclusão de que foi inadequada a sanção”.

Sobre cada um desses pressupostos, ensina: a) Fatos novos – Fatos novos são aqueles não levados em consideração no processo original de que resultou sanção por 
terem ocorrido a posteriori. O sentido de “novo” no texto guarda relação com o tempo de sua ocorrência e, por conseguinte, com sua ausência para análise ao tempo 
em que se apurava a infração. O fato novo pode alterar profundamente a conclusão antes irmada, protagonizando convicção absolutória no lugar do convencimento 
sancionatório adotado na ocasião. Surgindo fato dessa natureza, não seria mesmo justo que perdurasse a sanção, decorrendo daí que esta deve ser anulada ou modi-
icada conforme a hipótese, mas não mantida da forma como foi imposta. [...] b) Circunstâncias relevantes – Circunstâncias relevantes também são fatos justiicadores 
da alteração do ato punitivo, mas enquanto a ideia de fatos novos se baseia no fator tempo, considerando o momento de tramitação do processo, a de circunstâncias 
relevantes leva em conta não o tempo, mas a importância do fato para chegar-se à revisão da sanção. [...] c) Adequabilidade probatória – Não basta que o fato seja 
novo ou que a circunstância seja relevante para que seja procedente o pedido de revisão.”

Isso posto, em análise ao processo in casu, veriica-se, não haver fatos que justiiquem a admissibilidade da Revisão pleiteada tendo em vista que os fundamentos em-
anados em pedido de reconsideração são os mesmos adimplidos em manifestação de defesa, estes que já foram analisados em decisão administrativa de ls. 148/151.

Assim a propositura do pedido de reconsideração trata-se apenas de reexame do conjunto fático-probatório em decorrência da insatisfação da empresa requerente 
em decorrência da multa atribuída

Pelo exposto, DECIDO INADMITIR O SEGUIMENTO do REQUERIMENTO DE REVISÃO interposto, vez que ausentes os requisitos de admissibilidade. 

Barra do Piraí, RJ, 08 de novembro de 2022.

Mario Reis Esteves
Prefeito do Município de Barra do Piraí
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Processo nº. 1295/2022
Ementa: Decisão Administrativa. Aplicação de multa.

PARECER

I – RELATÓRIO: 
  
Trata-se de recurso administrativo interposto pela viação Edwiges e Turismo LTDA, neste ato representado pelo sr. RAFAEL VILAR FERREIRA DA SILVA, com fulcro nos 
artigos 53, 61 e seguintes do Código Administrativo do Município, em face da decisão proferida pelo chefe do executivo, que decidiu pela aplicação de multa prevista 
na lei nº 0722/2003, artigo 60, inciso II, equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor do Contrato Administrativo nº 34/2021.

Em sede de juízo de retratação, consoante ordena o artigo 61, §1º, do Código Administrativo Municipal, o d. chefe do poder executivo manteve a decisão recorrida 
em sua íntegra.

No bojo do mérito recursal, a empresa aduz como teses de defesa: que “vez ou outra, a concessionária não conseguiu dar o adequado cumprimento ao contrato de 
concessão”, justiicando-se pela ocorrência da pandemia mundial ocasionada pelo vírus Covid-19 que teria afetado a economia e reduzido drasticamente a capaci-
dade operacional da concessionária.

A empresa alega ainda que nos últimos meses tais reclamações cessaram.

A recorrente por im alega que as falhas decorrem de fortuito externo, pelo que a responsabilidade pela sua ocorrência deveria ser retirada dos ombros da conces-
sionária, isentando-a de qualquer sanção.

É o breve relatório. Passo à análise do mérito recursal.
   
II – FUNDAMENTAÇÃO:

Como primeira tese defensiva, aduz o recorrente que “vez ou outra, a concessionária não conseguiu dar o adequado cumprimento ao contrato de concessão”, justii-
cando tal incorrência na eclosão da pandemia do vírus Covid-19 com a interrupção de uma série de atividades em todo mundo e a economia que sofreu considerável 
abalo.

Tais argumentos não merecem prosperar, haja vista o descumprimento de inúmeras cláusulas contratuais por parte da recorrente, causando enorme prejuízo nos 
usuários e na máquina pública, considerando as inúmeras reclamações recebidas diariamente.

Além disso, é imperioso destacar que muitas reclamações pelos usuários foram apresentadas após o período da pandemia mundial e o  transporte público é consid-
erado serviço essencial, o que afasta por completo a tentativa da recorrente em justiicar a má prestação do serviço na eclosão do Covid-19, tampouco utilizar tão 
argumento da pandemia e não fornecer as informações necessárias para os usuários,  descumprindo a cláusula décima quarta do contrato 034/2021.

A recorrente ao assinar o contrato, assumiu obrigações em prestar um serviço de qualidade, da qual, não vem realizando, descumprindo assim, a cláusula décima 
sexta do Contrato 034/2021: 

“Sem prejuízo do cumprimento dos encargos previstos para a espécie, constantes do edital e contrato, incumbe à concessionária: a) prestar serviço adequado, na 
forma prevista neste contrato, nas normas técnicas aplicáveis e no edital”.

A empresa alega ainda que “devido a pandemia mundial foi reduzido drasticamente a capacidade operacional da concessionária e que mesmo assim foi investido 
no aumento da frota”, fato este que não condiz com a realidade, visto que, a própria recorrente em defesa prévia em ls.129/133 conirma que algumas linhas de 
ônibus estavam inoperantes devido a problemas no motor e em nenhum momento alegou a pandemia mundial do vírus Covid-18, restando claro que utilizou esse 
argumento em sede recursal apenas de forma protelatória.

Outra defesa suscitada no recurso diz que “nos últimos meses tais reclamações cessaram, após adotar medidas de implemento do subsídio capaz de cobrir a diferença 
da tarifa política praticada para a tarifa técnica calculada pela municipalidade”, fato este que não condiz com a verdade dos fatos, haja vista as inúmeras reclamações 
apresentadas pelos usuários que permanecem ainda sem soluções e impactam diretamente na interrupção do transporte, uma vez que, os munícipes que dependem 
de ônibus para ir trabalhar e cumprir suas atividades do dia a dia são prejudicados com a interrupção do transporte público sem comunicação prévia.

Importante salientar que ao compulsar os autos é possível veriicar que as iscalizações nos transportes coletivos, visando apurar eventuais ocorrências oriundas das 
inúmeras denúncias que vem sido feitas pela população e determinado que sejam tomadas as devidas providencias a im de sanar tais irregularidades em sua maioria  
não foram cumpridas pela recorrente, contribuindo assim para manter a aplicação de multa ora ixada.

A empresa alega por im que após o período pandêmico, estourou a guerra da Ucrânia, impactando severamente no preço dos derivados do petróleo, mais uma 
demonstração da recorrente em querer se esquivar de suas obrigações contratuais assumidas, visto que, ao analisarmos o contrato administrativo nº34 em ls. 62/79 
do PA nº 3725/22 apensado aos autos, veriicamos em sua cláusula primeira no parágrafo primeiro que os serviços ora concedidos deverão ser prestados de modo 
a atender as necessidades do interesse público, correspondendo ás exigências de qualidade, continuidade, regularidade, eiciência e atualidade conforme previsto 
no edital e seus anexos. 

Assim como, na cláusula oitava consta: 
“A concessão da exploração do serviço de transporte coletivo de passageiros pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários”. 
Parágrafo primeiro – Serviço é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eiciência, atualidade, generalidade e cortesia na sua prestação e modici-
dade das tarifas. 
 
A Administração Pública dispõe das sanções de natureza administrativa e de direito público previstas em lei, que podem ser aplicadas ao contratado, em caso de 
inexecução parcial ou total do objeto principal do contrato, pelo descumprimento de obrigação acessória ou de infração à lei.

Dentre estas sanções Administrativas encontram-se previstas no art. 87, II da Lei 8.666/1993 a multa administrativa que tem caráter punitivo e não de compensação 
pelos prejuízos causados, por isso, é evidente a responsabilidade da recorrente pelas perdas e danos que as infrações causaram a máquina pública e aos usuários do 
transporte público.

Logo, evidencia-se, que o recurso apresentado pela recorrente, não foi proferido nenhuma explicação plausível ou satisfatória que apresentasse solução para os 
usuários, ante as inúmeras reclamações referentes aos ônibus da referida viação, tampouco apresentou argumentos sólidos e contundentes que contribuíssem para 
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a modiicação da decisão ora aplicada. 

Veriicamos ainda, que a multa aplicada é razoável frente aos problemas relatados e identiicados no Sistema fornecido pela recorrente, visto que, ocorreram durante 
a vigência e a execução do contrato.

III – CONCLUSÃO:

Assim, oicia-se esta procuradoria pela  REJEÇÃO INTEGRAL DO RECURSO APRESENTADO, opinando pela manutenção da decisão recorrida  com aplicação da penal-
idade de multa prevista na Lei 0722/2003, artigo 60, inciso II, equivalente a 0,5 % (meio por cento) do valor do contrato administrativo nº 34/2021 a empresa Viação  
Santa Edwiges e Turismo LTDA.

Barra do Piraí, 03 de novembro de 2022.

MARCELO MACEDO DIAS
PROCURADOR GERAL

PORTARIA Nº 1065/2022.

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º - EXONERAR EMANOELE APARECIDA DIAS LUIZ, do cargo em comissão de 
Supervisor de Unidades Básicas de Saúde, Nível DAS-2, da estrutura da Secretaria 
Municipal de Saúde, para o qual fora nomeada pela Portaria nº 177/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 31/12/2022.

GABINETE DO PREFEITO, 27 DE DEZEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal

MEMO 075/2022/SECPLAN
smg/mjml

PORTARIA Nº 1066/2022.

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º - EXONERAR LETICIA DE OLIVEIRA GOMES, do cargo em comissão de Co-
ordenador de Almoxarifado – Diretoria Administrativa, Nível DAS-3, da estrutu-
ra da Secretaria Municipal de Saúde, para o qual fora nomeada pela Portaria nº 
486/2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 31/12/2022.

GABINETE DO PREFEITO, 27 DE DEZEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal

MEMO 075/2022/SECPLAN
smg/mjml

PORTARIA Nº 1067/2022

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de constitucionais,
 
RESOLVE:

Art. 1º -  NOMEAR de acordo com a Lei Municipal nº 326 de 28/04/97, c/c com 
a Lei nº 3081 de 14 de janeiro de 2019, JOÃO PEDRO DE PAULA OLIVEIRA SILVA, 
para ocupar o cargo comissionado de Supervisor de Armazenamento e Aqui-
sição de Medicamentos – Diretoria de Saúde Coletiva, da estrutura da Secretaria 
Municipal de Saúde, Nível DAS-2.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 01/12/2022.

  
GABINETE DO PREFEITO, 27 DE DEZEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memorando nº 075/2022/SECPLAM
smg/mjml

PORTARIA Nº 1068/2022

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE: 

Art. 1º - NOMEAR, EMANOELE APARECIDA DIAS LUIZ, para o cargo em comissão 
de Assessor Especial de Rotinas Operacionais – Diretoria Administrativa, da es-
trutura da Secretaria Municipal de Saúde, Nível DAS-3.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 01/01/2023.

GABINETE DO PREFEITO, 27 DE DEZEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº075/2022 - SECPLAN
smg/mjml
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PORTARIA Nº 1069/2022 

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º    NOMEAR, de acordo com a Lei Municipal nº 326 de 28/04/97, c/c com a 
Lei nº 3081 de 14 de janeiro de 2019, GREICE QUELLI DE ALCANTARA, para ocu-
par o cargo comissionado de Chefe de Gabinete, da estrutura da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde, Nível DAS-1.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 01/01/2023.

GABINETE DO PREFEITO, 27 DE DEZEMBRO DE 2022.
 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Oicio nº075/2022/SECPLAN
smg/mjml

PORTARIA Nº 1070/2022.

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, de acordo com a Lei Municipal nº3499 de 24 de setembro de 
2022, BRUNA LEITE RIBEIRO, para o cargo em comissão de Assessor de Super-
visão de Região Administrativa, Nível DAS-1, da estrutura da Secretaria Municipal 
de Serviços Públicos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 01/01/2023.

GABINETE DO PREFEITO, 27 DE DEZEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal

memo nº075/2022/SECPLAN
smg/mjml

PORTARIA Nº 1071/2022.

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, de acordo com a Lei Municipal nº3499 de 24 de setembro de 
2022, JÚLIA MOLINÁRIO NUNES, para o cargo em comissão de Assessor de Su-
pervisão de Região Administrativa, Nível DAS-1, da estrutura da Secretaria Mu-
nicipal de Serviços Públicos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 01/01/2023.

GABINETE DO PREFEITO, 27 DE DEZEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal

memo nº075/2022/SECPLAN
smg/mjml

PORTARIA Nº 1072/2022.

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º - EXONERAR JOÃO LUIZ OLIVEIRA DA SILVA, do cargo em comissão de 
Assessor de Supervisão de Região Administrativa, Nível DAS-1, da estrutura da 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos, para o qual fora nomeada pela Por-
taria nº 378/2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 27/12/2022.

  GABINETE DO PREFEITO, 27 DE DEZEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal

MEMO 197/2022/SMSP
smg/mjml
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ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 59/2022. 

PARTES: O Município de Barra do Piraí, através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí e a Empresa UNI TERRA TERRA-
PLANAGEM LTDA-ME.

OBJETO: Prorrogação de prazo por 03 (TRÊS) meses relativos a contratação de empresa para prestação de serviços de 
instalação de cobertura em lona tensionada no pátio ao lado da Estação Ferroviária de Ipiabas.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 18939/2022.

VIGÊNCIA: 14/12/2022 à 14/03/2023.

FUNDAMENTO: Art. 57, § 1º,  inciso II, da Lei Federal 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA: 14 de dezembro de 2022.

EXTRATO TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 61/2022. 

PARTES: O Município de Barra do Piraí, através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí e a Empresa GEO ESTRUTURAS 
LTDA.

OBJETO: Prorrogação de prazo por 2 (DOIS) meses relativos a execução de fundação e reforço estrutural da passarela 
sobre o rio Piraí, no Bairro Maracanã.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 19740/2022.

VIGÊNCIA: 05/12/2022 à 05/02/2023.

FUNDAMENTO: Art. 57, § 1º,  inciso II, da Lei Federal 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA: 05 de dezembro de 2022.

PORTARIA Nº 1093/2022.
 
O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º - EXONERAR, RAFAEL SANTOS COUTO, do cargo em comissão de Secretário Municipal de Turismo e Cultura, Nível APM, para o qual fora nomeado pela Portaria 
nº 941/2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos a partir de 29/12/2022.

GABINETE DO PREFEITO, 28 DE DEZEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Smg/mjml
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APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 81/2022

Processo nº 21141/2022

Contrato nº 81/2022.

Objeto da Contratação: Contratação de empresa para prestação de serviços de pavimentação em CBUQ, drenagem e rede de esgoto na Rua Jair Mota Leite, Bairro 
Ponte do Andrade (LOTE 01) e nas ruas Rodeio e Mendes no Bairro Caixa D´água (LOTE 02).

Empresa: CMHR Empreendimentos LTDA.

CNPJ: 35777656/0001-08

Fundamentação: Artigo 65 § 8º da Lei Federal nº 8.666/93.

Pelo presente apostilamento, ica inclusa a rubrica no Contrato nº 81/2022, na forma abaixo:

SECRETARIA FUNCIONAL NATUREZA DA DESPESA FONTE E RECURSO

SMSP 20.13.17.512.1005.1007 4.4.90.51.99 0000

Dê-se Publicidade.

Barra do Piraí, 27 de dezembro de 2022.

Mário Reis Esteves
Prefeito

APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 108/2021

Processo nº 14604/2021

Contrato nº 108/2021.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  Locação de 04 Veículos, tipo pick-Up, 4x4, Diesel, ano 2021 e modelo de fabricação 2022, 
cabine dupla, automática, sendo sugeridas as marcas: Mitsubishi (L/200 Triton), Nissan (Frontier), Toyota Hilux, Chevrolet S10, Ford (Ranger), Volkswagem (Amarock) 
ou veículo similar de tamanho e porte, em especial a caçamba.

Empresa: FRET BRASIL LOCAÇÃO DE FROTAS LTDA.

CNPJ Nº 11.768.297/0001-56

Fundamentação: Fundamentação: Artigo 65 § 8º da Lei Federal nº 8.666/93.

Pelo presente apostilamento, ica reajustado o CONTRATO nº 108/2021, irmado entre a empresa FRET BRASIL LOCAÇÃO DE FROTAS LTDA e a Prefeitura Municipal de 
Barra do Piraí, aplicando-se ao valor contratado o índice IPCA de 7,1686%, passando o valor global de R$ 392.160,00 para R$ 420.272,38.
 A contar da data de 01/12/2022.

Dê-se Publicidade.

Barra do Piraí,  27  de dezembro de 2022.

 Mário Reis Esteves
Prefeitura Municipal de Barra do Piraí
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FAZENDA
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RECURSOS HUMANOS 

ERRATA

LICENÇAS PRÊMIO

BOLETIM MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ Nº 199 de 27 Outubro de 2022

ONDE SE LÊ:

24872/2022 DAIANA DE SOUZA SILVA PRÊMIO 90 01/11/2022 243/2022

“LEIA-SE:

24872/2022 DAIANA DE SOUZA SILVA PRÊMIO            60 01/11/2022 243/2022

Barra do Piraí, 28 de DEZEMBRO de 2022
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PORTARIAS APROVADAS PELAS SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS

PROCESSO NOME TIPO DE LICENÇA PRAZO A PARTIR DE Nº PORTARIA

28850/2022 NEIDE GONÇALVES ELIAS PRÊMIO 90 01/01/2023 268/2022

24922/2022 TALICE DE LUCAS LORENÇO INÁCIO  PRÊMIO 30 01/01/2023 269/2022

25605/2022 PATRICÍA PEREIRA NOGUEIRA PRÊMIO 30 01/01/2023 270/2022

26240/2022 IARA DO VALLE TORRES PRÊMIO 30 01/01/2023 271/2022

28025/2022 MARILAZA GONÇALVES DE OLIVEIRA PRÊMIO 30 01/01/2023 272/2022

28683/2022 IATALA PEREIRA DA GAMA PRÊMIO 90 01/01/2023 273/2022

27030/2022 JOSÉ HERMANO CHISSE COLELHO PRÊMIO 30 01/01/2023 274/2022

24767/2022 THAYS DA C. GUIMARÃES BARROS PRÊMIO 30 01/01/2023 275/2022

26623/2022 JOANA NOGUEIRA ALTINO DE BARROS PRÊMIO 90 01/01/2023 276/2022

27515/2022 BRUNO RICARDO DO VALLE SILVA PRÊMIO 90 01/01/2023 277/2022

24452/2022 MARIA APARECIDA DANTAS MATTOS DIAS PRÊMIO 90 01/01/2023 278/2022

21570/2022 ANA FABIELE LOPES MACHADO PRÊMIO 30 01/01/2023 279/2022

25262/2022 THAIS DIAS CERQUEIRA SEM VENCIMENTO 730 01/01/2023 280/2022

27489/2022 KARINE BARBOSA ALVES PRÊMIO 30 01/01/2023 281/2022

27777/2022 JOANA MARIA MACHADO SOARES PREMIO 30 01/01/2023 282/20222

EDUCAÇÃO 

ATO DE CONVOCAÇÃO n°001/SME/2022

Considerando o disposto no Artigo 205 da Constituição Federal de 1988, quegarante o direito à Educação com a participação da Sociedade;

Considerando a Lei Federal nº14113/20 e o disposto em seu Artigo 33 e ss,onde ica estabelecida a obrigatoriedade da Instituição e composição do CACS-FUNDEB

Considerando a Lei Municipal nº 3394 de 26 de Março de 2001, que dispõesobre a modiicação do CACS-FUNDEB, bem como de sua composição e atribuição da
competência do mesmo;

Considerando que a Legislação Federal nº14113/20 estabelece que o mandato do Conselho do CACS-FUNDEB será de 04 anos (quatro anos);

Considerando que o Artigo 34 da Federal nº14113/20 determina que deverão ser indicados novos membros até 20 dias antecedentes ao término do mandato;

Considerando que o mandato do atual Conselho CACS – FUNDEB tem como término o dia 31 de Dezembro do corrente ano, conforme deinido no Artigo 1º do De-
creto Municipal nº178 de 03 de Maio de 2021;

Considerando que no Edital para convocação para eleição dos membros do CACS-FUNDEB nº001/22, para o quadriênio 2023/2026, publicado no Boletim Municipal
nº213/2022 de 23 de Novembro de 2022, não foram cumpridos os prazos para indicação da nova composição ali estabelecidos; No uso das atribuições legais e insti-
tucionais que me foram conferidas, CONVOCO os indicados e inscritos, nos termos do edital de convocação nº001/22, para eleição dos membros do CACS-FUNDEB 
- Quadriênio 2023/2026, na forma do artigo 3º  da Decreto Municipal nº168/2021, para comparecimento na sede da Secretaria Municipal de Educação, situada à Rua 
Tiradentes, 122, Centro, nesta, no horário das 10h do dia 29 de Dezembro de 2022, a im de proceder às tratativas legais e cabíveis para oprocesso eletivo organizado 
para escolha do Presidente e Vice-Presidente do Colegiado.

Nada mais havendo a tratar,

Barra do Piraí, 28 de Dezembro de 2022

Wanderson Luís Barbosa Lemos
Secretário Municipal Interino de Educação

Portaria n° 739/2022
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